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INTRODUÇÃO 


_____________________________________________



O  agir  humano  é  algo  singular  a  partir  do  qual  cada  um percorre  um  trajeto  de  acordo  com  suas  necessidades,  desejos  e  sonhos.  O 

impulso  decorre  de  nossas  experiências,  as  quais,  positivas  ou  negativas, nos motivam a querer mais ou menos da vida. 

Iniciar  a  escrita  desta  dissertação  deixou-me  alguns  dias pensando  por  onde  começar,  qual  traço  deveria  dar.  Partindo  de  onde? 

Então  pensei:  -  Ora,  partindo  de  mim,  da  minha  história  de  vida  –  única, singular,  abstrata,  concreta,  contraditória,  com  muito  amor  e  alegrias, algumas  tristezas  e  decepções,  mas  certa  de  que  o  caminho  a  seguir  me levaria  à  descoberta  de  novos  conhecimentos  oportunizados  pela  pesquisa acadêmica  e  pelas  relações  estabelecidas  ao  longo  desta  caminhada.  E 

assim,  iniciou-se  este  movimento,  no  qual,  ao  mesmo  tempo,  resgato minhas  memórias  de  formação,  deslocando-me  ao  que  sou,  projetando  um futuro incerto, sobretudo, revendo o que faço agora! 

Como diz Souza (2006), ao relembrarmos, nos voltamos para nós mesmos, circundando entre o vivido e as experiências que contribuíram para  a  formação  e  (auto)  formação  diante  das  experiências,  das transformações e subjetividades no processo de formar-se. 

Narrar  experiências  e  aprendizagens  ao  longo  da  nossa trajetória,  oportuniza-nos  o  resgate  da  trajetória  de  construção  do  que somos. Nesse processo é que reconhecemos as relações vividas como parte de  nós  e  no  reconhecimento  de  modelos  que  orientam  nossa  prática enquanto profissionais. 

Depois  do  ingresso  na  docência,  percebi  que  ser  professora era  muito  mais  que  transmitir  o  conteúdo  a  partir  das  experiências profissionais  no  âmbito  da  advocacia.  As  relações  se  estabeleciam  e  se apresentavam mais complexas do que imaginara. Diante de tantos olhares, a única  coisa  que  eu  sabia  era  transmitir  o  conteúdo.  O  que  me  angustiava, pois sentia que faltava algo mais. 

Essa  angústia  motivou-me  a  investir  em  livros  e  cursos voltados para docência, em especial Docência do Ensino Superior, por meio do  qual  percebi  que  a  trajetória  formativa  do  professor  bacharel,  mesmo ressentida  da  formação  inicial  pedagógica,  constrói-se  e  reconstrói-se  ao longo  da  prática  na  sala  de  aula,  das  aprendizagens  cotidianas  diante  das 

 



necessidades que se apresentam a cada turma, a cada semestre e  com  cada aluno. 

Nesse sentido, vou ao encontro do que preceitua Dias (2010, p.  81)  ao  considerar  que  “[...]  a  leitura  é  essencial  ao  aprendizado,  e consequentemente,  tem  implicações  na  formação  acadêmica  e  no desempenho do futuro profissional de educação  superior [...]”. De fato, as leituras  acadêmicas  ampliam  nossa  compreensão  do  conteúdo  produzido pela  ciência  na  área  específica  de  atuação  docente,  mas,  com  a  leitura voltada para docência, o ato de ensinar fica fortalecido. 

Em  busca  de  superação  das  necessidades  constatadas cotidianamente  e  dos  desafios  vividos  em  sala  de  aula,  realizei  os investimentos  direcionados  para  formação  pedagógica.  Além  de  livros, investi  também  no  curso  de  Docência  do Ensino  Superior,  realizado  numa instituição  de  ensino  privado  em  Teresina-PI,  por  meio  do  qual  ampliei  o conhecimento  através  de  leituras  resultantes  de  pesquisas  acadêmicas  em educação,  dentre  as  quais  as  dissertações  realizadas  junto  ao  programa  de pós-graduação  em  Educação  da  Universidade  Federal  do  Piauí,  voltadas para o ensino jurídico. 

Com  efeito,  para  situar  o  presente  trabalho  no  cenário  das pesquisas  realizadas  pela  Universidade  Federal  do  Piauí,  única  instituição que  possui  Programa  de  Pós-Graduação  em  Educação  no  Piauí,  fiz  o levantamento  das  dissertações  nos  últimos  cinco  anos  que  possuem  como foco o bacharel em Direito. 

A 

primeira 

dissertação 

que 

analisei, 

intitulada 

“Desenvolvimento Profissional Docente do Bacharel em Direito”, realizada por  Moura  (2009),  teve  por  objetivo  investigar  a  trajetória  profissional  do bacharel  em  Direito  na  perspectiva  de  compreender  seu  processo  de desenvolvimento profissional docente. Para tanto, a autora traçou o perfil e os aspectos que caracterizaram  o processo  de formação e desenvolvimento profissional  do  bacharel  em  Direito  na  carreira  docente.  Esses  objetivos foram  alcançados  por  meio  da  entrevista  narrativa,  a  partir  do  qual  foi possível concluir que as trajetórias dos professores são singulares, portanto, a cada interlocutor da pesquisa, determinadas por um processo individual e intimista,  sendo  a  docência  profissão  reconhecida,  em  algum  momento, fazendo-os  suplantar  os  conhecimentos  iniciais  que  os  habilitariam  para  o 

“ser professor”. 

Outra dissertação que chamou minha atenção denomina-se “A construção  dos  saberes  docentes  no  cotidiano  das  práticas  de  ensinar:  um estudo focalizando o docente do ensino jurídico”, desenvolvida por Furtado (2008),  e  que  investigou  como  o  professor  de  ensino  jurídico  no  exercício de suas práticas de ensinar constrói os saberes docentes. Para tanto, a partir 

 



das entrevistas narrativas, visou identificar os saberes construídos na prática docente, caracterizar a prática pedagógica do professor de ensino jurídico na perspectiva  de  desvelar  seus  saberes  e  analisar  como  subsidiam  o  trabalho docente  no  ensino  jurídico.  Suas  conclusões  foram  no  sentido  de  que  a prática  pedagógica  dos  professores  de  Direito  produzem  saberes experienciais  no  contexto  da  sala  de  aula,  na  qual  vão  se  construindo  e consolidando  os  processos  de  se  tornar  professor  no  ensino  superior  na vivência cotidiana das práticas de ensinar. 

Outra  pesquisa  sobre  o  ensino  jurídico  é  a  denominada  “A Prática  Pedagógica  no  Ensino  Superior:  o  desafio  de  tornar-se  professor”, realizada  por  Basílio  (2010),  cujo  objetivo  central  foi  investigar  como  o professor do curso de  Direito  constrói  o processo de tornar-se professor de profissão.  De  forma  específica,  propôs-se  a  traçar  o  perfil,  caracterizar  a prática pedagógica do professor de Direito, identificar como esse professor se consolida como docente e analisar os aspectos que demarcam o processo de tornar-se professor na vivência da prática pedagógica. Ao final, a autora concluiu  que  há  uma ressignificação  das  concepções  de  docência  ao  longo da  trajetória  docente,  na  qual  redimensiona  suas  práticas  e  que  há  uma preocupação  de  superação  da  dimensão  técnica,  passando  a  construir saberes voltados para conteúdos práticos, contextualizados, com valorização da relação professor e aluno. 

Em  todas  estas  pesquisas  o  que  pude  perceber  é  que  muitos professores  bacharéis  em  Direito  ingressam  nas  salas  de  aula,  da  mesma forma que eu, ou seja, sem formação pedagógica inicial para o exercício da docência.  Nos  últimos  anos,  diante  da  expansão  da  oferta  de  cursos jurídicos,  essa  situação  se  agravou  em  face  da  demanda  por  professores bacharéis em Direito. Considerando que tais profissionais não são formados para  serem  professores,  estes  se  colocam  numa  situação  de  enfrentamento diante dos desafios da docência. Esses desafios impõem ao docente a tarefa de  buscar  alternativas  para  atender  às  necessidades  dos  alunos,  cujo  perfil está  afinado  com  as  novas  tecnologias  que  também  invadiram  o  mundo jurídico. 

Nesse contexto se insere a presente pesquisa, na qual o objeto de estudo é o desenvolvimento profissional docente do bacharel em Direito. 

Com  efeito,  a  atividade  deste  bacharel  tem  sido  alvo  de  discussão  em eventos  sobre  educação  jurídica,  em  cujos  anais  (CONPEDI,  2008,  2011, 2013)  apontam  a  preocupação  com  a  necessidade  de  transformar  o  ensino jurídico,  haja  vista  estarmos  numa  sociedade  dita  do  conhecimento intensivo,  mas  que,  em  âmbito  acadêmico,  ainda  vive  as  aulas  do  século passado. 

 



Enfim,  estes  estudos  partem  de  situação  singular,  pessoal, específica,  de  ingresso  em  sala  de  aula  sem  preparação  prévia  para docência. Venho, ao longo da minha história como professora, construindo e  reconstruindo  saberes  e  fazeres,  dentre  erros  e  acertos,  desafios  e conquistas,  inserida  numa  instituição  de  ensino  superior  privada,  cujo objetivo  é  formar  bacharéis,  mas  que  de  forma  circunstancial  podem também vir a ser professores. 

O  ensino  jurídico  no  Brasil tem  sido  alvo  de  muitas  críticas, diante das exigências da sociedade atual que requer do professor mudanças significativas na forma de ensinar o Direito. 

A formação dos professores de Direito, dentro desse contexto, faz emergir a problemática quanto ao desenvolvimento profissional docente, diante da necessidade frente à demanda por professores exigida no mercado, a partir da expansão dos cursos jurídicos na década de 1990. 

Com  efeito,  a  realidade  do  ensino  jurídico  tanto  no  setor público  como  no  setor  privado  no  Brasil  ressente-se  de  uma  política  de formação  de  professores.  E  no  caso  da  organização  empresarial  de  ensino superior  os  professores,  em  muitos  casos,  ingressam  apenas  com  a  pós-graduação   stricto  sensu,   não  tendo  curso  de  mestrado  e  doutorado,  como exige  o  art.  66  da  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação  (FRAUCHES, 2012).  Embora  se  reconheça  que  nestes  cursos,  mesmo  não  havendo  o direcionamento  específico para o conhecimento  pedagógico, possibilitam a compreensão sistemática voltada à pesquisa que poderia ser o mediador da compreensão transdisciplinar do Direito. 

O  conhecimento  pedagógico  dentro  dos  cursos  de  Direito poderia  ser  um  fator  de  transformação  do  ensino  jurídico,  mas  por  outro lado,  seria  preciso  um  processo  de  conscientização  da  importância  desse conhecimento para a melhoria desse ensino, o que ensejaria uma quebra de paradigma. A quebra de paradigma a que nos referimos é no sentido de que as  mudanças  e  demandas  sociais  necessitam  individual  e  coletivamente  da transgressão  da  passividade  do  ensino  tradicional  em  busca  de  novas possibilidades. 

Segundo  Martinez  (2009,  p.  141)  nesses  momentos  de conflito  devemos  reconhecer  a  “[...]  possibilidade  de  revoluções  de paradigmas,  as  quais  acabam  por  elevar  o  conhecimento  a  novos  níveis  e, consequentemente,  alavancar  ou  produzir  o  resgate  daqueles  que permaneceram nos níveis anteriores.”. Essa percepção nos conduz a reforçar a ideia de que é necessária a superação do modelo tradicional, para um novo modelo  que  oportunize  a  evolução  do  ensino  jurídico.  Esse  novo  modelo perpassa não  somente pela forma como  o conteúdo é abordado em  sala de aula,  mas  também  pelo  reconhecimento  de  que  é  preciso  o  engajamento 

 



tanto  do  professor  bacharel  em  Direito  como  da  instituição  de  ensino,  no sentido de reforçar a mudança necessária. 

O normativismo  jurídico calcado no raciocínio  lógico-formal como  método  único,  tendo  o  liberalismo  como  paradigma  dominante  e  o pensamento  positivista  como  base  do  saber  jurídico  é  inadequado  à realidade brasileira de conflitos e mudanças aceleradas, o que requer novos direitos, novas demandas, e o Direito deve estar atento a isso. Nesse sentido, entendemos que o lócus de averiguação dessas questões é a compreensão do desenvolvimento  profissional  docente  do  bacharel  em  Direito  dentro  do contexto institucional de ensino superior.’ 

Diante  dessas  questões,  realizamos  esta  pesquisa  com  o objetivo  de  investigar  o  desenvolvimento  profissional  de  professores bacharéis em Direito, com mais de cinco anos de docência, que estejam em exercício  do  magistério  numa  instituição  de  ensino  superior,  que  tenha reconhecimento do curso de Direito pelo Ministério da Educação. 

A  temática  nos  chama  atenção  em  decorrência  da  nossa própria  experiência  como  professora  na  disciplina  de  Direitos  Humanos, numa  instituição  de  ensino  superior  privada  há  cinco  anos.  Não  tendo formação  pedagógica  inicial,  a  aprendizagem  sobre  a  docência  vem  sendo construída cotidianamente. 

Nesse  processo,  identificamos,  a  partir  de  nossas vivências  e convivência com outros professores de Direito, que as questões relacionadas às práticas docentes são recorrentes nas discussões sobre o ensino superior. 

Esse  fato  chama  atenção  em  face  de  uma  situação  peculiar.  Em  regra,  os professores  são  selecionados,  ou  mesmo  convidados,  para  ministrar  aulas, tendo como fator definidor a experiência jurídico-profissional, não havendo, de  certa  forma,  exigência  quanto  a  sua  formação  pedagógica.  Ou  seja:  se sabe fazer, sabe ensinar. 

O  “saber  fazer”  e  o  “saber  ser”  exigem  conhecimentos didático-pedagógicos  do  professor  bacharel  em  Direito.  Contudo,  estes saberes  são  apreendidos  ao  longo  da  carreira  de  professor  decorrentes  das experiências  vivenciadas  em  sala  de  aula  e  na  instituição  de  ensino  onde está inserido. Esse processo  confunde-se com  a própria história de vida  de cada um dos docentes bacharéis em direito interlocutores da pesquisa. 

Assim,  entendemos  que  esta  pesquisa  pode  oferecer elementos  teóricos  capazes  de  fomentar  a  discussão  acerca  do desenvolvimento profissional docente do bacharel em Direito na construção e  consolidação  da  profissionalização  desta  carreira,  como  uma  função jurídica  possível  e  não  como  uma  atividade  secundária  a  outros  cargos exercidos  no  Poder  Judiciário.  Com  essas  considerações  o  problema  que norteará  a  presente  pesquisa  consiste  em  saber:  Quais  os  aspectos  que 

 



viabilizam  (ou  não)  o  professor  bacharel  em  direito  a  investir  no  seu desenvolvimento profissional docente? 

A  estrutura  nacional  do  ensino  jurídico,  o  mercado globalizado  e  a  mercantilização  da  educação  colocam  o  curso  de  Direito como  uma  possibilidade  rentável  de  negócio  no  mercado  educacional, especialmente  pela  oferta  de  funções  exclusivas  do  bacharel  em  Direito, com salários bastante atraentes. 

Essa realidade impõe ao professor condições emergentes que requerem atualização constante tanto do saber jurídico, como também exige a capacidade de tornar ensinável o que é produzido no mundo jurídico. Esta habilidade  demanda  deste  professor  competência  para  sua  manutenção  no mercado de trabalho educacional, especialmente considerando que, além do ensino, está a oferecer um serviço aos seus clientes-alunos. 

Com  essas  exigências,  ao  professor  resta,  de  forma  solitária, buscar  a  sua  qualificação  docente,  diante  da  inexistência  de  políticas, projetos  ou  programas  voltados  para  a  formação  docente  de  bacharéis dentro  das  instituições  de  ensino  superior,  públicas  ou  privadas,  de  forma contínua e continuada. 

Desta forma, para a presente pesquisa intitulada: “O professor bacharel em Direito: investigando o desenvolvimento profissional docente”, que está abrigada no seio  do Programa de Pós-Graduação em  Educação da Universidade  Federal  do  Piauí  (PPGEd),  na  linha  de  pesquisa  “Ensino, formação  do  professor  e  práticas  pedagógicas”  estabelecemos  como objetivo  geral  investigar  o  desenvolvimento  profissional  docente  do bacharel  em  direito.  E  como  objetivos  específicos  caracterizar  como  o professor  bacharel  em  direito  torna-se  professor,  bem  como  identificar aspectos que viabilizam  o professor bacharel em direito a investir (ou não) no seu processo de desenvolvimento profissional docente e ainda analisar os investimentos que o professor bacharel em direito realiza em seus percursos de desenvolvimento profissional docente. 

Assim, norteamos o nosso estudo no sentido de responder aos seguintes  questionamentos:  Como  os  bacharéis  em  Direito  tornam-se professores?  Quais  os  aspectos  que  viabilizam  o  investimento  (ou  não)  do professor  bacharel  em  direito  no  seu  processo  de  desenvolvimento profissional  docente?  Quais  os  investimentos  que  o  professor  bacharel  em direito realiza em seus percursos de desenvolvimento profissional docente? 

A  curiosidade  epistemológica  mobilizadora  para  alcançar  os objetivos  traçados  para  este  estudo  brotou  a  partir  das  reflexões  acerca  do nosso modo de ensinar o Direito diante das situações problemáticas vividas em sala de aula e da angústia por não saber resolver, naquele momento, tais situações. 

 



A “ignorância” pedagógica inicial nos fez revisitar as práticas de  nossos  professores  ao  longo  da  vida.  Desta  forma,  a  escolha  dos modelos,  na  condição  de  estudante,  norteou  a  nossa  prática  docente.  Ao longo  dessa  caminhada  e  dos  desafios  que  se  apresentaram,  encontramos respostas  importantes  que  perpassam  a  própria  (re)construção/(re)invenção de  nós  mesmos.  E  esse  processo  faz  parte  da  construção  do  profissional docente, conforme aponta Anastasiou (2010). 

Ao rememorar, nos implicamos em narrar sobre nós mesmos, dialogando  entre  as  fecundidades  das  experiências  e  dos  processos  de transformação  que  vivenciamos  ao  longo  da  trajetória  docente.  Assim,  a considerar  que,  para  o  presente  estudo,  a  narrativa,  enquanto  método  e técnica,  norteou  a  nossa  pesquisa,  ao  tempo  que  tivemos  que  nos  afastar para  configurar  a  cientificidade  necessária,  também  nos  imbricamos  nessa construção  acadêmica,  num  processo  (auto)formativo,  compreendendo  e (re)construindo saberes e conhecimentos. 

De fato, somos autores e atores da própria história. O método de narrativas bem demonstra isso quando passamos a analisar o processo de formação. Souza (2006), ao discorrer sobre a (auto)biografia como processo de  formação,  entende  que  a  reflexão  sobre  as  trajetórias  de  escolarização dão  ênfase  para  os  momentos  de  formação  que  nos  deixaram  marcas pessoais e profissionais. 

É com a escrita da narrativa que o sujeito retoma a dimensão de  si  ao  se  auto-escutar  na  medida  em  que  reconta  para  si  mesmo  a  sua própria  história,  revivendo  as  experiências  de  sua  trajetória  de  vida (SOUSA,  2006).  Nesse  sentido,  ao  narrar,  nós  nos  formamos  e reformulamos, tendo a consciência de quem somos e as motivações que nos levaram a tomar muitas decisões em nossas vidas. 

Assim,  essa  caminhada  teve  como  bússola  norteadora  os objetivos  da  pesquisa  que  orientaram  a  construção  dos  memoriais  e entrevistas semiestruturadas, cujo objetivo foi investigar o desenvolvimento profissional  do  professor  bacharel  em  direito,  a  partir  dos  seus investimentos voltados para docência. 

A  discussão  sobre  o  ensino  jurídico  no  Piauí  possui  poucos estudos, motivo  pelo  qual  compreendemos que a  relevância desta pesquisa se dá pelo fato de contribuir para intensificar as reflexões e discussões sobre o  desenvolvimento  profissional  docente  do  bacharel  em  Direito  neste Estado. 

Pensamos,  com  este  estudo,  colaborar  para  que  se  discuta  as alternativas  para  o  processo  de  formação  contínua  e  continuada  que induzam  os  professores(as)  a  pensarem  criticamente  sobre  as  suas  práticas docentes e com isso fortalecer o pensamento de que o professor(a) sozinho 

 



não  transforma  o  ensino,  devendo  ser  auxiliado  com  programas,  projetos, políticas que invistam no capital humano da instituição de ensino que presta serviço à sociedade, colaborando na formação de futuros juristas. Ademais, e em especial, quando a Ordem dos Advogados do Brasil, com anuência do Ministério  da  Educação  e  Cultura,  realiza  audiências  públicas1  em  âmbito nacional visando à coleta de dados sugestivos de alternativas para melhoria do ensino jurídico no país. 

A  discussão  sobre  o  ensino  jurídico,  necessariamente, perpassa  a  formação  de  professores  bacharéis  em  direito.    Assim,  a investigação do desenvolvimento profissional destes professores a partir da análise de suas reflexões sobre suas  trajetórias  docentes  podem  nos levar a entender  e  até  mesmo  a  fortalecer  o  processo  de  profissionalização  do ensino jurídico. 

A  presente  pesquisa  está  dividida  em  quatro  capítulos,  além da  introdução  e  notas  conclusivas.  No  primeiro  capítulo,  introduzimos  o estudo  com  a  justificativa,  delimitação  do  problema,  objetivos  e contribuições da pesquisa para a academia. 

No  segundo  capítulo,  intitulado  “Entre tramas  e  contextos:  o bacharel  em  Direito  na  docência”,  apresentamos  o  aporte  teórico-metodológico  para  analisar  aspectos  relacionados  ao  encontro  do  bacharel em Direito com a docência, o seu desenvolvimento profissional docente e as tessituras  da  sua  prática  docente.  Nesse  capítulo,  os  fundamentos  teóricos inspiradores  foram  alimentados  por  Oliveira-Formosinho  (2009),  Alarcão (2001),  Lima  (2003)  Dias  (2010,  2013),  Imbernón  (2010),  Pimenta  (2002, 2010), Porto e Dias (2009), Nóvoa (1992, 2000, 2010), Pimenta e Almeida (2011),  García  (1995),  Martinez  (2009),  Machado  (2009)  por  meio  dos quais  objetivamos  compreender  conceitos  relativos  ao  desenvolvimento profissional docente, formação contínua e continuada que nos conduzisse a articular estes conceitos aos objetivos da pesquisa. 

No  segundo  capítulo,  denominado  “Estrutura  e  dinâmica  do percurso  metodológico”,  abordamos  a trajetória metodológica  da  pesquisa, na  qual  fizemos  a  descrição  sistemática  visando  à  análise  das  informações obtidas por meio do memorial e da entrevista semiestruturada, resultando na elaboração dos eixos temáticos que foram analisados no capítulo seguinte. 

No  terceiro  capítulo,  intitulado  “Fios  e  tramas  que  se entrecruzam:  no  que  investem  os  professores  bacharéis  em  Direito”, realizamos  a  análise  interpretativa  das  informações  obtidas  na  pesquisa, 1 No Piauí, a Ordem dos Advogados do Brasil realizou a primeira audiência pública em 28 de junho  de  2013,  às  15horas  no  auditório  da  referida  instituição,  conforme  site 

http://www.oabpi.org.br/site/paginas/showId/5390/index.html. Data do acesso: 30 de outubro de 2013. 

 



com  fundamento  no  aporte  teórico  e  nas  narrativas  realizadas  pelos professores.  Estas  informações  foram  sistematicamente  alocadas  em  eixos nos  quais  visamos  desvelar  o  encontro  com  a  docência,  assim  como  os aspectos  que  viabilizam  (ou  não)  investir  na  profissão  docente  e  por  fim analisamos  os  tipos  de  investimentos  realizados  pelos  professores interlocutores da pesquisa. 

Finalizamos  com  a  apresentação  das  conclusões  acerca  dos investimentos  realizados  pelos  professores  bacharéis  ao  longo  do  seu processo  de  desenvolvimento  profissional  docente,  ao  tempo  em  que apresentamos nossa contribuição, com intuito de possibilitar reflexões sobre o desenvolvimento profissional docente do bacharel em Direito. 

Com  efeito,  concluímos  que  os  professores  bacharéis  em Direito  investem  em  conhecimentos  jurídicos  especificamente  na  sua  área de atuação, com pós-graduação “latu” e “strictu sensu” e leituras jurídicas. 

Evidenciou-se  também  que  as  condições  de  trabalho  constituem-se  como elemento desfavorável ao investimento em conhecimentos pedagógicos, que acabam ficando em segundo plano. 



 



 

ENTRE TRAMAS E CONTEXTOS: O BACHAREL EM 

DIREITO  

NA DOCÊNCIA 


__________________________________________ 

A grande diferença qualitativa que distingue a atividade humana das demais é a presença de uma intencionalidade que só é possível graças à intervenção da consciência na constante busca de satisfação das necessidades do homem em sua relação com a natureza. 

(Longarezi e Silva, 2012) 





Neste 

capítulo 

objetivamos 

compreender  conceitos 

relativos 

ao 

desenvolvimento  profissional  docente.  Partimos  da  ideia  de  que  este desenvolvimento é um processo individual e coletivo que se concretiza por meio  das  experiências  formais  e  informais,  com  escopo  de  proporcionar mudanças para o aluno e para sociedade em geral. 

Estas  análises  foram  realizadas  inspiradas  em  autores  como Oliveira-Formosinho  (2009),  Alarcão  (2001),  Lima  (2003),  Dias  (2010, 2013),  Porto  e  Dias  (2009)  Imbernón  (2010),  Pimenta  (2002,  2010), Pimenta  e  Almeida  (2011)  e  Garcia  (1999),  que  discutem  o desenvolvimento profissional. 

Para  iniciar,  faremos  um  escorço  histórico  sobre  o  ensino jurídico no Piauí. Em seguida, situaremos o ensino jurídico dentro da nossa história  relacionando-o  ao  desenvolvimento  profissional  do  professor bacharel em Direito. 

2.1 O curso de Direito no Piauí 

A  primeira  instituição  de  ensino  jurídico  no  Piauí  data  de 1931, denominada Faculdade de Direito, realizou sua  aula inaugural  em  1º 

de  julho  do  mesmo  ano.  A  primeira  turma  foi  formada  em  1935,  o  que renovou  o  serviço  público  estadual,  destino  dos  primeiros  bacharéis  em Direito no Piauí (BRITO, 1996). 

 



Com  o  impedimento  de  cumulação  de  remunerações normatizado  pelo  Estado  Novo  em  1937,  considerando  que  a  maioria  dos docentes  jurídicos  da  época  eram  funcionários  públicos,  fez-se  premente que  a  Faculdade  deixasse  de  ser  oficial,  o  que  ocorreu  em  1945,  mas continuou  com  a  ajuda  econômica  do Estado  (MELO,  2006).  Nos  anos  de 1950, a faculdade volta a ser federal, e o preenchimento do quadro de seus funcionários se deu mediante realização de concurso público. 

Em  1966,  inicia-se  o  movimento  para  a  criação  da Universidade Federal do Piauí, na época o Piauí era governado por Petrônio Portela Nunes, fato que se concretizou em  1968, com  a Lei  n. 5.528/1968, com instalação oficial em 1971, (BRITO, 1996; CAMILO FILHO, 1986). 

Em 1994, surge a Universidade Estadual do Piauí, criada pela Lei  n. 4.230/88  iniciando-se um  novo curso de Direito  no Piauí, de caráter público,  e  que,  em  1996,  proporcionou  uma  grande  expansão  do  curso  em vários outros municípios piauienses. 

Com  o  movimento  de  expansão  dos  cursos  de  Direito  no Brasil, concedidos para iniciativa privada iniciou-se, no Piauí, o “boom” de cursos  jurídicos  mantidos  por  instituições  particulares.  O  primeiro  deles, autorizado  em  1994,  foi  no  Centro  de  Ensino  Unificado  de  Teresina-PI, conforme Furtado (2008). 

Esta  expansão  dos  cursos  de  Direito  não  significa  que  a qualidade  tenha  avançado  na  mesma  proporção.  A  prova  disso  é  que  nos últimos exames realizados pela Ordem dos Advogados do Brasil os índices de reprovação têm sido assustadores, com percentual de 90,26% em 20102, pelo  que  denota  a  necessidade  de  se  rever  o  ensino  jurídico  praticado  nas instituições  de  ensino  superior  que  ofertam  os  cursos  de  Direito.  Furtado (2008, p. 19) confirma ao afirmar: 

O  professor  de  Direito,  cuja  formação  profissional caracteriza-se  como  tradicional,  excessivamente apegada às leis e aos códigos legislativos, realimenta essa  prática  conservadora  e  termina  por  transmiti-la aos  futuros  bacharéis  no  dia-a-dia  da  sala  de  aula, perpetuando-a  em  prejuízo  de  um  ensino  jurídico mais crítico. 



Os desafios a serem enfrentados no que se referem ao ensino jurídico  são  muitos  e  o  Conselho  Nacional  de  Educação,  por  meio  do Conselho  de  Ensino  Superior,  emitiu  a  resolução  nº  09,  que  revogou  a 



2http://veja.abril.com.br/noticia/brasil/reprovacao-no-exame-da-oab-bate-recorde-e-ha-quem-

queira-acabar-com-a-prova, com acesso em julho de 2013. 

 



portaria MEC nº 1886/94, apontando vários parâmetros para a formação do bacharel  em  Direito,  dentre  os  quais  a  formação  mais  humana.  Tal recomendação  implica  dizer  que  deve  haver  não  só  a  titulação  acadêmica, mas uma prática que enseje um paradigma pedagógico de inovação e não de reprodução de conhecimento. Contudo, embora tenha desenhado o perfil do bacharel  que  se  deseja  formado,  a  Resolução  CNE/CES  nº  09/04  é  omissa no tocante à exigência de formação pedagógica para o professor que atua no ensino jurídico. 

O Piauí conta hoje com 19 (dezenove) cursos de bacharelado em  Direito. Destes, quinze estão sediados em  Teresina3, cuja demanda por professores  é  considerável,  sendo  também  realidade  que  estes  não  foram preparados para a atividade professoral. 

Com  esse  cenário,  acirra-se  a  discussão  sobre  a  formação pedagógica  do  bacharel  em  Direito  que  vai  ministrar  suas  aulas  em instituições  de  ensino  nos  cursos  de  Direito.  Tal  problemática  tem  sido discutida  por  vários  autores  (MASETTO,  1998;  IMBERNÓN,  2010; MOURA,  2011;  MARTINEZ,  2009;  FURTADO,  2009,  BASÍLIO,  2010) que  apontam  que  nem  sempre  a  experiência  prática  define  competências  e habilidades pedagógicas no processo de ensino e aprendizagem. 

Nesse sentido, aderimos ao entendimento de Moura (2011, p. 

43) ao afirmar: 

Diante dessa realidade em que se inscreveu o ensino superior  de  Direito  no  Piauí,  entendemos  que comporta uma investigação sobre o desenvolvimento profissional 

destes 

profissionais, 

buscando 

compreender  quais  os  investimentos  formativos  que tem  realizado  para  o  bom  desempenho  da  profissão docente,  uma  vez  que  no  currículo  desses  cursos,  a exemplo  dos  demais  bacharelados,  não  está 

contemplada a formação para a docência. 

Desta  forma,  o  desenvolvimento  profissional  docente  do bacharel  em  Direito  é  fator  importante  para  a  transformação  do  ensino jurídico no Brasil, mas para isso é preciso que se  discuta sobre a formação docente deste bacharel para que possa exercer a sua atividade professoral. 

